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|LUSTRISSIMA SENHORA PREGOEIRA DO SAAE - SERVIÇO DE AGUA E

ESGOTO DA CIDADE DE SOROCABA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

,{ , MHTALTEC CALIßRADCIRHS LTDA, pessoä

juríd'ca, de direito privado, registrada :

kñ CNPJ sob- o ns 6ü'429,537/000,1"-01;

CËP: 1"807'8-1,0X-

MËTAI-TEC CALIBRADORES LTDA, pessoa jurídica de direito privaclo, de-

vidamente itrscrita no CNPJ soh: np 60.249.53710001-01-, com sede na

Averrida lndepenclôncia, ne 2450, éden, .sorocaba/SP, CIP: ]-8078-1"01",

através rje sr-la advogada, procuração em anexCI, Vem respeitosamente



apresentar se u RECURSO ADM|NlsTRATlvo em face de sua inabilitação

e desclassificação no certame errì comento:

A empresa recorrente foi vencedora ná fase de lances e foi declarada inabi-

litada/clesclassificada por supostamente näo ter atendido o item 8'4 do

edital, porém a decisão merece ser reformada, senäo vejamos.

o edital em seu item B'4 estabelece que:

&,4. e[,ALlr$AcApEcül-l$.tt/Îlçß-rlilAN0ElRÅtart'stdal.eiGerau:

a}Fazerprovadepossuircapitalsocial,registradooupatrimÔniollquidonåo' 
inferior a Bo/o {itîö ;ñi;l ãá uàròt-uutimadõ para 12 (doze) m.eses'

comprovado uti"uät da apresentação da cópia do Certificado de

Registro ca*astr;i,}ontruto $ociat oü alteração contratual devidamente

registrado n" i*iá liomerc¡at ou no Cariór¡n de Registro Civil de

påuuotu Jurídicas ou âpresentaçåc do bafanço'

Ocorre que a exigência de se observar CI valor estimado e não do valor ar-

rematado tá excessiva e merece Ser revisada na medida em que' essa

disposição legal, tem justamente 0 pressuposto de que a empresä consiga

honrar a obrigação assumida, e a partir do momento que se leva em consi-

deraçãoUmvalormaiordoque0própriovalordocontrato,está
extrapolando a disPosição legal'

A posição atual do TRIBUNAL DE CONTAS DO ËSTADO DE SÃO pnUfg' é jus-

tamente para que os edilglå-dg-B-tggðo' tenham como critério tanto para
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observância de percentual de capital social, como também para garantia de

propostas o valor arrematado e não o valor não é aquele que será objeto

do compromisso entre as partes, esse posicionamento erÊ nada choca com

a súmula 37 do TCË, na medida em que a súmula é utilizada para as demais

modalidades como concorrência, onde o valor é previsto anteriormente,

diferente do pregão que o valor inicial da proposta é totalmente alterado

no decorrer dos lances.

Processos 2871,. 989.1"6-6;

2996.989,L6-9; 3030.989.16-4;

3061-,989. L6-6 e 3064.989. L6-3.

2925.989.t6-2;

3031",989.L6-3;

- lmpugnação XXX|ll - Adoção do "valor arrema-

tado" por lote para 12 meses como base de

cálculo parä a comprovação do capital social. A

esse respeito, considero improcedente a Repre-

sentação, uma vez que, em se tratando de

Pregão, a fase de habilitação ocCIrre após a dis-

puta por preços. Ademais, nesse procedimento, a

juri$prudência deste Tribunal é firme no sentido

de que não é obrigatório a divulgação do valor es-

timado da contratação.

Por tudr: isso é que a vinculação ao edital deve ser relatívizada nessa situa-

ção, para que a decisão tenha por base o entendimento atual do TCI/SP e

privilegie a empresa que foi vencedora no certame, e que de fato atende as

exigências do edital sem excesso de formalismo que está excluindo enr-

presa absolutamente apta a prestar os serviços, e ainda A [MPRËSA QUf

APRESENTOU A MENOR PROPCISTA, garantindo a economicidade Pública,

que devei'á ser levado em consideração.
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Nesse senticjo são inúmeras as jurisprudências, que rechaÇärn a vinculaÇão

estrita ao edital e o excesso de forrnalismo, que passämos a colacionar

abaixo:

ADMINISTRATIVO,

IDI;TAIÍCIA COM

rNîHRËssË fvAloR DA ADMNISTRAÇÃO E DOS

PRINCÍPIOS AUI .RTGIM O PROCËDIMINTO

LICITATÓRIO. PRINCíPIO DA RAZOABILIDADE'

slîuAÇÃo DË FATO CONSOLIDADA'

POSSIBILIDADÊ. SENTENÇA MANTIDA' I - No sis-

tema jurídico-constitucìonal vigente' o edital'

observada a legìslação de regência' constitui-se

em norma fundamental da concorrência' cCInso-

ante se depreende do Princípìo da Vinculação ao

lnstrumento Convocatório da Licitaçäo' 
-t-al prin-

cípio cleve se operar cÜm a busca do real senticlo

de suas determinaçöes, sem perder de vista a for-

maliclade dos atos que dele decorrern' mas

tambóm deve prezar pelo interesse público da

melhor contrataçäo para o órgão licitante' ll - Hi-

pétese dos autos em que, embora a proposta do

impetrante ter sido a maior do certame' não foi a

vencedora pCIr não ter sido o formulário referente

a ela preenchido de forma completa' Não é razo-

ável que uma proposta mais interessante seja

desclassificada por excesso de formalismo' em

detrimento do interesse maior da Administração

e dos princípios que regem o procedimento licita-

tório, ainda mais quando o preenchimento do

formulário em questão não deixou dúvidas em

LrclTAÇÄo.

TORMALISMO

HXIGÊNCIA

FXCËSSIVO.
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relação à oferta e modo de pagamento. lll - O

transcurso de lapso temporal superior a oito anos

desde a concessão da medida liminarfavorável ao

impetrante consolida situaçäo de fato cuja des-

constituição não se recomenda. lV - Sentença

mantida. Remessa oficial a que se negã provi-

mento,

(TRf-1 - R[O: 0CI0887436200640L3900, Relator:

DESIMBARCADÒR FEDËRAL JIRAIR ARAM

MfGUIRIAN, Data de Julgamento: 2210612.AL5,

SIXIA TURMA, Data de Publicação: A4IAB/2015)

(grifo nosso).

0 processo interno administrativo ainda está ern tramitação, conforme os

docu mentos i ncl usos cCIm provarn.

Assim, a decisão de inabilitação mostra-se indevida

Também, há que se ressaltar, que a inabilitaçäo da empresa recorrente é

abusiva e nranifestarnente indevida, já que prolatada com evidente excesso

de formalismo.

A inabilitação é medida extrema e que afasta do interesse rnaior da licita-

ção, confûrme previsão contida no artigo 3e da Lei ne 8.666/93, que é

justamente a melhor vantagem para a Administração Pública.

Deste modo, decisÕes que tratem cle inabilitação devem pautar-se no me

lhor interesse cla Administração Pública.

När: se p'rde olvidar a necessidade do atendirrrento as regras estabelecidas

no edital, contudr:, tais disposições devern ser interpretadas à luz do inte-

resse púbiico.
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o excesso de forrnalismo prejudica justarnente o principal objetivo da lici-

taçãopública,queéaobtençãodamelhorvantagerT]nacontrataÇão:

[M[NTA: AGRAVO D[ INSTRUMENTO'

MANDADO DA SËGURANÇA' LlclTAÇ',ÃCI' HDITAL

DË PRË6ÃO PRËSËNCIAL NS 036/201"6" TASË DË

HABILITAÇÃO. trllcnrivA DE APRISINTAÇÃO DË

DOCUMINTO TX1GIDO PELO TDITAT' TALHA

SUPRIDAP0STIRIORMËNTËPrLopREGOrlRO.

FINALIDADE DA APRESTNTAÇÃO DO

DOCU M INTO ATII\GIDA' OBSTRVANCIA AO

PRINCíPlo DA vËDAÇÃo AO EXC[sso DË

FORMALISMO. APEGO À TORMA À

FCIRMALIDADË QUË NÄO PODË INVIAßILIZAR A

LrclTAÇÄO. AUSÊNCIA DË vlCILAÇÄo AO

pRINCíP|O DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO

CONVOCATÓNIO. RECURSO PROVIDO'

RILATÓRIO: (T]PR - 5íì C. Cível - Al - 1580427-6'

Lapa - Rel,: Carlos Mansur Arida - LJnânime - - J'

13.12.?.01"6)

AGRAVO DE INSTRUMENTO' MANDADO DË

sEGURANç4. LlclTAÇÃO. coPEL'SERVIÇos DE

ENGENHARIA. MONTAGEM DE ESTP'UTURA E

TNSTALAÇÃo or- EQUIPAMENTOS NO SlsrEMA DE

DISTRIBUIÇÃoDEENERGIAELÉTR|CA.LlclTAÇÃo

POR PREçO GLOBAL. GRANDE ruÚturno DE

TTENS. PROPOSTA LANÇADA COM EQUlvoco EM

úrutco lrEM. trlÃo coMPRoMETIMENTo DE SU/t

EXEQUIBILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃo DA

AGRAVANTE QUE SË AFIGURA DESCABIDA' ERRO

MíNlMo. EXcESSo DE FoRri/AUSMo PRoPosrA



DESCLASSIFICADA QUE INCLUSIVE SE

DEMONSTRA MAIS ECONOMICA. DEVER DE

OBSERVÂNCIA AO PRINCíPIO DA

VANTAJOSIDADE. DECISÃO

REFORMADA.LIMINAR CONCEDIDA PARA

SUSPENSÃO DA LICITAÇÃO ATÉ JULGAMENTO

FINAL DO MANDADO DE SEGURANçA. RECURSO

PROVIDO EM PARTE. (TJPR - 5e C.Cível - Al -

1329818-l- - Pönta Grossa - Rel.: Rogério Ribas -

Unânime - - J. 25.08.2015).

Portanto, inquestionavelmente o excesso de formalismo ofende direta-

mente o mais importante dos princípios da Lei de Licitações Públicas

(8,666/93), que é justamente a obtenção da melhor vantagem para a Ad-

ministração Pública.

Ainda, conforme podemos demostrar, a empresa ora recorrente, apresen-

tou a melhor proposta, vejamos:

Lislâ dÉ lânrés

tãtårjrH l*ûi*
I 1.y-{1{t7.,1}2}1frr)l:31r4$å

I tit¿0$!2fr2.11€:,iÊ.C6rit'tÍ

3 l{¡t$rZfz}S$.tÌ;ii0ar$ri?

4 :'\ìß:)t )3tù!,2:4111íj

5 tr,¡4'a¡231ã.23:21'Jÿi

Ì,ìsiliirrlô cô 1 ôIii it lr f, rait!çtr$

Hie-tórlco ds aûállse d.r proposlå& ù lanöês

DilLr.llcrô t'l{6¿023 l}:15.41.i¡&cJ

0rl¡+.ìq¿, ?3r$õfr€€3 l;rt$tlåi$?$

l{å 1.?.31.nff;.?ô

RS g.Þ{*.C{x}.ÿr}

ñ$ 3.åi'*.û$û.{¡t1

l'¿ti t.?38.i:1$ö,$tr

t:ts 3 åtþ.s{iô.ðt

¡¡ôüta ¡* l4r{èmdôr

ntÊ tÁLrlic fiÂt'ltR¡\üâftK$ lIuÁ.. IPP

ÀLF}{À Sflrv'ËË $lDi}s}Bt. E i{n¡$¡rl!ç LrOÂ

¡Lpr{À $ÍÊVtCf ll¡Oi¡SIlllii {i çÐtl[f{{ìlç lJ$Å.

}it,¿ liùl lü# {)Äll,ìllÂ1.Í)R6rì L ll¡À ' Êpr''

Ât.ËþrÀ $tí.ltucr: lN*iJtìTtilÀ fi {:$1if $ft{:ttl Lrf}Á

I

Lãt{ô

l)*{tðrsd6 {crËrr!$r

Ora, a empresa recorrente, foi a empresa qUe apresentou A menor proposta

digamos ainda, a mais vantajosa, sendo que a atual empresa que foi classi-

ficada após a desclassificação da Recorrente apresentou proposta bcm
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elevada, CI que por si só impacta na desvantagem econômica, afrontando

[odos os princípir:s cla Administração Pública'

conforme documentação em anexo, em todo o tempo do pregão re alizado

a Recorrida apresentou as melhores propostas, entretanto por conta do

equivoco cometido e o evidente excesso de forntalismo; houve a negocia-

Çäo entre a pregoeira e a empresa Alpha, clregando a um valor menor, o

que só ocorreu por conta da desclassificação da Recorrido, visto que em

todo momento os valores da empresa Alpha.se encontrava muito além' ve-

jamos:

ßla6/2a2-3 16:56:06:049 R$ 5.CICI0.000,00 ALPHA SERVICI INDUSTRIA I

COMIRCIO LTDA;

1410612A23 09:L0:04:007 R$ 3.000.000,00 ALpHA SIRVICI INDUSTRIA E

COMIRCIO LTD;

14106 2A23 1a:23:21:366 R$ 2,800.000,00 ALPþ{A SËRVICE INDUSTRIA I

COMERCIO LTDA.

Desta feita, podemos verificar que em todos os lances a effìpresa cujo apÓs

a desclassificação clo Recorriclo foí considerada venceclora' sempre foi há

maior, diganros extremamente maior'

Portanto, em todO rrlomento a Recorrìcla apresentou as melhores prÖpos-

tas e apenas por excesso cJe formalismo foi desclassificarla'

Ainda, conforrne documentação que segue em anexo, principalmente no

tocante aos e-mails trocados, fora concediclo prazo pära que a Recorrente

apresentasse o contrato capital, CI que no mesmo clia alterou, conforme do-

cumento Protocolado na JUCESP"

E mesmo assim, verifica-se que tal exigência é nitidarnente excesso de for-

malismo, eis que a proposta da recorrente foi de longe a mais vantajosa'
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devendo ponderar o princípio da VANTAJOSIDADE, conforme entendimen-

tos jurisprudenciais,

Sobre o eXceSSo de formalismo, assim o TCU se propöe, ao "combate o-

formalismo exagerado do administrador, quando este aplica restritiva-

mente as cláusulas do edital, de modo a excluir indevidamente possíveis

licita ntes."

Destaque-se que, apesar do dever de obediência ao princípio da legalidade,

não se pode admitir o formalismo em .i..rro, que acaba por prejudicar a

administração pública. Nas palavras do professor MarçalJusten Filho:

'Não é incomum constar do edital que o descum-

primento a qualouer exigência formal acarretará

a nulidade da proposta. A aplicação dessa regra

tem de ser temperada pelo princípio da razoabili-

dade, É necessário ponderar os interesses

existentes e evitar resultados que, a pretexto de

tutelar o interesse público de cumprir o edital,

produzam a eliminação de propostas vantajosas

para os cofres públicos. Certanrente, não haveria

conflito se o ato convocatório reservasse a san-

Ção de nulidade apenas Para as

desconformidades efetivamente relevantes. N4as

nem sempre é assim. Quando o defeito é irrele-

vante, tem de interpretar-se a regra do edital conl

atenuação.' (JUSTEN tlLHO, Marçal. Cornentários

à Lei de Licitações e Contratos Admini.stratir¿os. 9'

edicão. São Paulo: Dialética ,2A02. p. a2.8),

Aclemais, c princípio a l,inculação ao edital não pode ser interpretado de

forma tão rigcrosa a ponto de sobrepor-se ao objetivo da licitação e ao



interesse público, até mesmo pelo fato de tal exigência pontuar-se em total

clesconformidacle com a legislação, entretanto, mesmo assinr a Recorrida

apresentou a exigência, o que de longe era para ser considerada desclassi-

ficada, ainda mais por ter apresentado'proposta extremametrte vantajosa'

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte precedente jurisprudencial:

ADMlNlsrRATlvo, LlclrAÇÃO. VINCULAÇÃO AO

EDITAL. FORMAIISMO. ËXCESSO' - Deve ser des-

considerado o exÒesso de formalismo que venha

a prejuclicar o interesse público. - Não é razoável

adesclassificaçãodapropostamaisvantajosa
para a Administração Pública na hipótese de me-

ros equívocos formais. A ausência de juntada da

cópia da Convenção Coletiva do Trabalho e a "stl-

posta" falta de especificação da reserva técnica

incidentesobreosinsumosnenhumprejuízo
trouxe ao Certame e à Administração' (TRF4, MAS

2000,04,01.,!!1700-0, l-erceira Turma, Relator

Eduardo'fonetto Picarelli, DJ 03/ 04/2002)'

Assirn, após tão esclarecedores argumentos sobre o assunto, resta-se, ape-

naS, em reforço ao já explicitado, ressaltar que a forma prescrita no edital

não pode ser encarada com excesso de formalismo pela Administração a

ponto de excluir do certame concorrente que possa oferecer condições

mais vantajosas na execução do objeto licitado, haja vista que demostroul-

Se preencher os requisitos exigiclos, sendo conti:ário aos princípios do ato

administrativo o excesso forma] desarrazoado'

Diante de todo exposto se faz necessário o presente recurso administrativo,

como medida de justiça e de direito, pois como Única opção para a Recor-

rente neste momento para garantir a sua participação em igualdade de
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condições e ser deblarada habilitada no procedimento licitatório em apreço

e ser considerado vencedor, eis que apresentou a melhor proposta.

Por fim, REQUER

t. Que seja RËFORMADA A DICISÃO

CLASSIËICANDO I HABILITANDCI A FMPRESA,

pois cumpriu todos os requisitos necessárÌos à

sua habilitação, sendo excesso de formalismo

exigir capital social, considerando valor maior do

que o arrematado, tendo em vista, que existe

uma grande diferença de valor entre o estimado

e o arrematado, e a documentaçäo da empresa

é suficiente para comprovar sua saúde financeira

e em nada abala as condições da empresa em

plestar um serviço cle excelência ao 5AAË.

2. Que caso a Comissäo näo entenda assim, que o

processo seja encaminhado a Autoridade Supe-

rior para apreciação.

3, Que seja considerado a apresentação do últimt:

capital social apresentado.

Termos em que pede cleferirnento.

Sorocaba, 28 de junho de 2023.
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